
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.004.877 - MG (2021/0347181-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEXANDRE SILVA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. DENÚNCIAS ANÔNIMAS. CRIME 
PERMANENTE. AUTORIZAÇÃO DA ENTRADA, LIVRE E SEM VÍCIO 
DE CONSENTIMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. "A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em 
período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas 
a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, 
sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, 
e de nulidade dos atos praticados." (RE n. 603.616, Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, Repercussão Geral – DJe 
9/5/2016).
2. "A ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de situações 
suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito 
o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" (REsp 1.574.681/RS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 20/4/2017, 
DJe de 30/5/2017).
3. Na hipótese, a operação policial que resultou na apreensão de drogas no 
domicílio do ora agravado se originou de denúncia anônima, todavia, está ausente 
qualquer circunstância fática que indique a ocorrência de tráfico de drogas no 
interior da residência. Não houve prévia investigação, monitoramento ou 
campanas no local. Não há menção de movimentação de pessoas nas 
proximidades do imóvel em situação típica de traficância. Por fim, não há sequer 
menção na sentença ou no acórdão acerca de uma possível atitude suspeita do 
réu antes do ingresso dos policiais no local. Diante de tal contexto, impõe-se a 
declaração de nulidade de todas a provas oriundas dessa incursão ilegal, bem 
como as dela decorrentes.
4. Incompatibilidade do flagrante com a jurisprudência desta Corte, pois o simples 
fato de o tráfico de drogas configurar crime permanente não autoriza, por si só, o 
ingresso em domicílio sem o necessário mandado judicial. Exige-se, para que se 
configure a legítima flagrância, a demonstração posterior da justa causa ou, em 
outros termos, de fundadas razões quanto à suspeita de ocorrência de crime no 
interior da residência. 
5. "A mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos preliminares 
indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado, 
estando, ausente, assim, nessas situações, justa causa para a medida" (HC 
512.418/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
26/11/2019, DJe de 3/12/2019).
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6. E, ainda, ausente a comprovação de que houve autorização para a entrada e 
que esta foi livre e sem vício de consentimento, deve ser reconhecida a ilegalidade 
da busca domiciliar e consequentemente de toda a prova dela decorrente (fruits 
of the poisonous tree).
7. Agravo regimental desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de agosto de 2022 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.004.877 - MG (2021/0347181-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEXANDRE SILVA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL (e-STJ, fls. 408-419) contra decisão que conheceu do agravo para dar provimento 
ao recurso especial, a fim de declarar a invalidade das provas obtidas mediante violação 
domiciliar, e todas as dela decorrentes, na Ação Penal n. 0514.19.001333-4/MG (e-STJ, fls. 
401-405).

Em suas razões, o agravante alega que a dinâmica da operação policial aponta 
que o ingresso no domicílio foi alicerçado em razoável suspeita, fundada na existência prévia de 
notícia anônima acerca da suposta prática do delito de tráfico de drogas, além de se tratar de 
crime permanente.

Obtempera que, "mutatis mutandis, tem-se a Teoria da Prospective Overruling, 
já reconhecida por essa Corte Superior" (e-STJ, fl. 417), não sendo possível aplicar ao caso 
concreto os parâmetros fixados pelo STF no HC 598.051/SP, pois o fato ora em análise é 
anterior ao referido julgamento.

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou a submissão do feito ao órgão 
colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.004.877 - MG (2021/0347181-1)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEXANDRE SILVA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. DENÚNCIAS ANÔNIMAS. CRIME 
PERMANENTE. AUTORIZAÇÃO DA ENTRADA, LIVRE E SEM VÍCIO 
DE CONSENTIMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. "A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em 
período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas 
a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, 
sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, 
e de nulidade dos atos praticados." (RE n. 603.616, Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, Repercussão Geral – DJe 
9/5/2016).
2. "A ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de situações 
suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito 
o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" (REsp 1.574.681/RS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 20/4/2017, 
DJe de 30/5/2017).
3. Na hipótese, a operação policial que resultou na apreensão de drogas no 
domicílio do ora agravado se originou de denúncia anônima, todavia, está ausente 
qualquer circunstância fática que indique a ocorrência de tráfico de drogas no 
interior da residência. Não houve prévia investigação, monitoramento ou 
campanas no local. Não há menção de movimentação de pessoas nas 
proximidades do imóvel em situação típica de traficância. Por fim, não há sequer 
menção na sentença ou no acórdão acerca de uma possível atitude suspeita do 
réu antes do ingresso dos policiais no local. Diante de tal contexto, impõe-se a 
declaração de nulidade de todas a provas oriundas dessa incursão ilegal, bem 
como as dela decorrentes.
4. Incompatibilidade do flagrante com a jurisprudência desta Corte, pois o simples 
fato de o tráfico de drogas configurar crime permanente não autoriza, por si só, o 
ingresso em domicílio sem o necessário mandado judicial. Exige-se, para que se 
configure a legítima flagrância, a demonstração posterior da justa causa ou, em 
outros termos, de fundadas razões quanto à suspeita de ocorrência de crime no 
interior da residência. 
5. "A mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos preliminares 
indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado, 
estando, ausente, assim, nessas situações, justa causa para a medida" (HC 
512.418/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
26/11/2019, DJe de 3/12/2019).
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6. E, ainda, ausente a comprovação de que houve autorização para a entrada e 
que esta foi livre e sem vício de consentimento, deve ser reconhecida a ilegalidade 
da busca domiciliar e consequentemente de toda a prova dela decorrente (fruits 
of the poisonous tree).
7. Agravo regimental desprovido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos.
Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem afastou a tese 

defensiva de ilegalidade na busca domiciliar sob a seguinte motivação:

"No presente caso, percebe-se que a atuação da polícia se deu em virtude 
de ter sido acionada para apurar a suposta prática de crime de tráfico de 
drogas, uma vez que foi noticiado que no endereço do réu estava sendo 
perpetrada a mercancia ilícita.
De acordo com o que se vê dos APFD de fls. 02/08, as circunstâncias do 
fato demonstraram aos policiais a necessidade de se adentrar à casa do 
agente, uma vez que havia indícios da prática de crime, fato esse que 
flexibiliza a inviolabilidade do domicílio.
Não bastasse, depreende-se do termo de declarações do policial condutor 
do flagrante, quando da lavratura do APFD (fls. 02), que a entrada da 
guarnição policial foi franqueada pelo recorrente, razão pela qual não há que 
se falar em violação de domicílio.
E, ainda, a apreensão da droga é legítima porque se trata da prática de 
crime permanente, sendo certo que tendo os policiais constatado o 
cometimento de tráfico de drogas, a apreensão do material ilícito é dever da 
polícia.
Não há, portanto, qualquer mácula na ação dos agentes públicos que 
culminou com a colheita desses elementos no interior da casa do agente.
Ressalto, ainda, que eventual nulidade do flagrante, se existente, não 
contaminaria a ação penal, por se tratar de peça meramente informativa.
Dessa forma, não há como reconhecer apontada irregularidade processual." 
(e-STJ, fls. 242-243).

Na sentença, consta:

"Sob tal prisma, releva considerar que o crime de tráfico de drogas é um 
crime permanente, e enquanto não cessar a permanência, o agente 
encontra-se em situação de flagrância, ensejando, dessa forma, a efetivação 
de sua prisão em flagrante. Nesses casos, é prescindível a prévia 
autorização judicial para a invasão de domicílio, nos termos do já citado 
artigo 5º, XI, da Constituição Federal.
[...]
No caso em exame, observa-se a ocorrência de justa causa para a adoção 
da medida de busca e apreensão, pois, conforme se verifica, os Policiais 
Militares foram informados acerca da ocorrência do tráfico de drogas na 
residência do acusado, sendo com ele encontrados petrechos comumente 
usados no tráfico de drogas (caderno de anotações, saquinhos de 
chup-chup, além de um tablete de substância análoga à maconha), de sorte 
que havia fundadas razões para a efetivação das diligências." (e- STJ, fls. 
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148-152).

De início, vale lembrar que a Constituição da República, no art. 5º, inciso XI, 
estabelece que "a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial".

Ao interpretar parte da referida norma, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do RE 603.616/RO, esclareceu que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade 
e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em 05/11/2015).

No caso, segundo se infere dos excertos acima transcritos, bem como do APFD 
de fls. 4-10 (e-STJ), a operação policial que resultou na apreensão da droga na casa do ora 
agravado se originou de denúncia anônima contra ele, a respeito de seu envolvimento com tráfico 
de drogas.

Diante de tal informação, os policiais se dirigiram à residência do réu, onde 
encontraram no interior do imóvel "um tablete de substância análoga a maconha, 09 invólucros 
plásticos, comumente utilizados para embalar drogas e um caderno contendo anotações 
referentes ao comércio de drogas" (e-STJ, fl. 240). Além das denúncias anônimas, segundo o 
depoimento dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante, o morador teria consentido com o 
ingresso dos agentes na residência.

Não obstante, não há qualquer das hipóteses constitucionais autorizadoras para o 
ingresso forçado dos policiais no domicílio do réu.

Cumpre registrar, em recente julgamento no HC 598.051/SP, sobre caso similar, a 
Sexta Turma, em voto do Ministro Rogerio Schietti - amparado em julgados estrangeiros -, 
decidiu que o consentimento do morador para a entrada dos policiais no imóvel será 
válido apenas se documentado por escrito e, ainda, for registrado em gravação 
audiovisual.

O Relator destacou ser imprescindível ao Judiciário, na falta de norma específica, 
proteger, contra o arbítrio de agentes estatais, o cidadão, sobretudo aquele morador das periferias 
dos grandes centros urbanos, onde rotineiramente há notícias de violação a direitos fundamentais.

Pontuou que a voluntariedade do consentimento deve estar expressa e livre de 
qualquer coação e intimidação.

Sendo assim - para salvaguarda dos direitos dos cidadãos e a própria proteção da 
polícia - conclui ser impositivo aos agentes estatais "o registro detalhado da operação de 
ingresso em domicílio alheio, com a assinatura do morador em autorização que lhe deverá ser 
disponibilizada antes da entrada em sua casa, indicando, outrossim, nome de testemunhas tanto do 
livre assentimento quanto da busca, em auto circunstanciado". Além disso, toda a diligência 
deverá ser gravada em vídeo.

Na hipótese em apreço, embora os policiais afirmem que a entrada no imóvel foi 
autorizada pelo acusado, a defesa técnica nega essa versão. Noutro giro, não há comprovação de 
que o réu tenha permitido o ingresso dos policiais na sua residência.

Como posto no acórdão paradigma, "Essa relevante dúvida não pode, dadas as 
circunstâncias concretas - avaliadas por qualquer pessoa isenta e com base na experiência 
quotidiana do que ocorre nos centros urbanos - ser dirimida a favor do Estado, mas a favor do 
titular do direito atingido (in dubio libertas). Em verdade, caberia aos agentes que atuam em 
nome do Estado demonstrar, de modo inequívoco, que o consentimento do morador foi livremente 
prestado, ou que, na espécie, havia em curso na residência uma clara situação de comércio 
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espúrio de droga, a autorizar, pois, o ingresso domiciliar mesmo sem consentimento do morador."
Nesse passo, ausente a comprovação de que a autorização do morador foi 

livre e sem vício de consentimento, impõe-se o reconhecimento da ilegalidade da busca 
domiciliar e consequentemente de toda a prova dela decorrente (fruits of the poisonous tree).

Observe:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO POLICIAL 
SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL EM DOMICÍLIO. ATUAÇÃO COM 
BASE EM DENÚNCIA ANÔNIMA E APREENSÃO DE DROGA NA 
PORTA DA RESIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
OUTROS ELEMENTOS INDICATIVOS DO CRIME NO INTERIOR DA 
RESIDÊNCIA. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR ANULADA. 
ORDEM CONCEDIDA.
1. É pacífico nesta Corte o entendimento de que, nos crimes permanentes, 
tal como o tráfico de drogas, o estado de flagrância se protrai no tempo, o 
que, todavia, não é suficiente, por si só, para justificar busca domiciliar 
desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios 
mínimos de que, naquele momento, dentro da residência, se está ante uma 
situação de flagrante delito.
2. Consoante julgamento do RE 603.616/RO, não é necessária certeza 
quanto à ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada em 
domicílio, bastando que, em compasso com as provas produzidas, seja 
demonstrada a justa causa na adoção da medida, ante a existência de 
elementos concretos que apontem para o flagrante delito.
3. Extrai-se do contexto fático delineado no aresto a inexistência de 
elementos concretos que apontem para a situação de flagrante delito, de 
modo que a mera denúncia anônima, aliada à mera apreensão de 'uma 
bucha de maconha e R$ 17,00 (dezessete) reais' na porta da residência, não 
autorizam presumir armazenamento de substância ilícita no domicílio e 
assim legitimar o ingresso de policiais, inexistindo justa causa para a 
medida.
4. Habeas corpus concedido para anular as provas obtidas mediante busca 
e apreensão domiciliar, bem como as dela decorrentes a serem aferidas pelo 
magistrado na origem, devendo o material ser extraído dos autos, 
procedendo-se à prolação de nova sentença com base nas provas 
remanescentes." (HC 629.938/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 26/02/2021)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CRIME DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. INVASÃO DOMICILIAR EFETUADA POR 
POLICIAIS MILITARES COM BASE, EXCLUSIVAMENTE, NA FUGA 
DO INDIVÍDUO PARA O INTERIOR DA RESIDÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA ILEGAL. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o 
ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
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circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior 
da casa, situação de flagrante delito (RE 603.616, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, Repercussão Geral - Dje 
9/5/1016 Public. 10/5/2016).
3. O Superior Tribunal de Justiça, em acréscimo, possui firme 
jurisprudência no sentido de que 'A existência de denúncia anônima da 
prática de tráfico de drogas somada à fuga do acusado ao avistar a polícia, 
por si sós, não configuram fundadas razões a autorizar o ingresso policial 
no domicílio do acusado sem o seu consentimento ou sem determinação 
judicial' (RHC 89.853-SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 18/2/2020, DJe de 2/3/2020).
4. Na hipótese, não foi apontado qualquer elemento idôneo para justificar a 
entrada dos policiais na residência do paciente, citando-se apenas a 
verificação de uma denúncia de que um indivíduo estava comercializando 
substâncias ilícitas na região e a fuga do paciente para o interior de sua 
residência ao notar a aproximação da viatura policial, o que torna ilícita a 
apreensão dos entorpecentes.
- Nesse sentido, o mero avistamento de um indivíduo no portão de sua casa 
que, ao notar a aproximação de viatura policial, se dirige para o quintal ou 

para o interior de sua residência, sem qualquer investigação prévia - 

monitoramento, movimentação de pessoas ou campanas no local - (o 

que não se confunde com notícias sobre atividades ilícitas 

supostamente praticadas pelo paciente), não constitui fundamento 
suficiente para autorizar a conclusão de que o cidadão avistado trazia 
drogas consigo ou as armazenava em sua residência, e tampouco de que 
naquele momento e local estava sendo cometido algum tipo de delito, 
permanente ou não. Precedentes do STJ.
5. Se a denúncia indica como provas da materialidade do crime unicamente 
aquelas derivadas de busca e apreensão reputada ilícita, deve ser trancada a 
ação penal.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para, 
reconhecida a ilicitude do ingresso dos policiais no domicílio do ora 
paciente, determinar o trancamento da Ação Penal n. 
0000120-70.2020.805.0020 e a revogação da prisão preventiva do paciente, 
salvo se estiver preso por outro motivo." (HC 612.579/BA, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
27/10/2020, DJe 12/11/2020, grifou-se).

Ainda, na mesma linha, de minha relatoria, cito o HC 616.584/RS, QUINTA 
TURMA, julgado em 30/03/2021, DJe 06/04/2021.

Cumpre ressaltar que a Sexta Turma estabeleceu o prazo de um ano para o 
aparelhamento das polícias, o treinamento dos agentes e demais providências necessárias para 
evitar futuras situações de ilicitude que possam, entre outros efeitos, resultar em 
responsabilização administrativa, civil e penal dos policiais, além da anulação das provas colhidas 
nas investigações.

Fixou, ainda, as seguintes diretrizes para o ingresso regular e válido no 
domicílio alheio, que transcrevo a seguir:

1. Na hipótese de suspeita de crime em flagrante, exige-se, em termos de 
standard probatório para ingresso no domicílio do suspeito sem mandado 
judicial, a existência de fundadas razões (justa causa), aferidas de modo 
objetivo e devidamente justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa 
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ocorre situação de flagrante delito.

2. O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese ser classificado como 
crime de natureza permanente, nem sempre autoriza a entrada sem 
mandado no domicílio onde supostamente se encontra a droga. Apenas 
será permitido o ingresso em situações de urgência, quando se concluir que 
do atraso decorrente da obtenção de mandado judicial se possa objetiva e 
concretamente inferir que a prova do crime (ou a própria droga) será 
destruída ou ocultada.

3. O consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais 
em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou 
coação.
4. A prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento para o 
ingresso na residência do suspeito incumbe, em caso de dúvida, ao Estado, 
e deve ser feita com declaração assinada pela pessoa que autorizou o 
ingresso domiciliar, indicando-se, sempre que possível, testemunhas do 
ato. Em todo caso, a operação deve ser registrada em áudio-vídeo e 
preservada tal prova enquanto durar o processo.

5. A violação a essas regras e condições legais e constitucionais para o 
ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude das provas obtidas em 
decorrência da medida, bem como das demais provas que dela decorrerem 
em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual responsabilização penal 
do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a diligência."

Ademais, "A ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação 
dos agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas 
relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à 
inviolabilidade domiciliar" (REsp 1.574.681/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/4/2017, DJe de 30/5/2017).

No caso, está ausente qualquer circunstância fática que indique a ocorrência de 
tráfico de drogas no interior da residência. Não houve prévia investigação, monitoramento ou 
campanas no local. Não há menção de movimentação de pessoas nas proximidades do imóvel em 
situação típica de traficância. Por fim, não há sequer menção na sentença ou no acórdão acerca 
de uma possível atitude suspeita do réu antes do ingresso dos policiais em seu domicílio. Sob tal 
contexto, impõe-se a declaração de nulidade de todas a provas oriundas dessa incursão ilegal, 
bem como as dela decorrentes.

Consigne-se, ainda, que o simples fato de o tráfico de drogas configurar crime 
permanente não autoriza, por si só, o ingresso em domicílio sem o necessário mandado judicial. 
Exige-se, para que se configure a legítima flagrância, a demonstração posterior da justa causa ou, 
em outros termos, de fundadas razões quanto à suspeita de ocorrência de crime no interior da 
residência. 

Outrossim, "A mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos 
preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado, 
estando, ausente, assim, nessas situações, justa causa para a medida" (HC 512.418/RJ, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/11/2019, DJe de 3/12/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2021/0347181-1 AREsp 2.004.877 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00133341620198130514  0514190013334  10514190013334  10514190013334005

EM MESA JULGADO: 16/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDRE SILVA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEXANDRE SILVA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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